1310

Feito em Brasilia em 9 de Agosto de 2006, em dois
exemplares redigidos na lingua portuguesa, fazendo ambos
igualmente fé.

Pela Republica Portuguesa:

Luts Filipe Marques Amado, Ministro de Estado e dos
Negocios Estrangeiros.

Pela Republica Federativa do Brasil:

Samuel Pinheiro Guimardes, Ministro de Estado, inte-
rino, das Relagdes Exteriores.

Resolugio da Assembleia da Republica n.° 7/2009

APROVA A CONVENGAO EM MATERIA DE EXTRADIGAO ENTRE
A REPUBLICA PORTUGUESA E O REINO DE MARROCOS,
ASSINADA EM RABAT EM 17 DE ABRIL DE 2007.

A Assembleia da Republica resolve, nos termos da alinea 7)
do artigo 161.°e don.® 5 do artigo 166.° da Constitui¢ao, apro-
var a Convengdo em Matéria de Extradi¢@o entre a Republica
Portuguesa e o Reino de Marrocos, assinada em Rabat em
17 de Abril de 2007, cujo texto, nas versdes autenticadas nas
linguas portuguesa, arabe e francesa, se publica em anexo.

Aprovada em 9 de Janeiro de 2009.

O Presidente da Assembleia da Republica, Jaime Gama.

CONVENGAO EM MATERIA DE EXTRADIGAO ENTRE A REPUBLICA
PORTUGUESA E O REINO DE MARROCOS

A Republica Portuguesa e o Reino de Marrocos, dora-
vante designados «Partes»:

Desejosos de reforgar os lagos de amizade e de coope-
ragdo entre os povos portugués e marroquino;

Conscientes do interesse para as duas Partes em pro-
mover a cooperagao no dominio penal, nomeadamente em
matéria de extradigao;

acordam nas seguintes disposigdes:

Artigo 1.°
Obrigacao de extraditar

As Partes acordam na extradi¢@o reciproca de pessoas,
segundo as disposic¢des da presente Convengao, para fins
de procedimento criminal ou para cumprimento de pena ou
medidas de seguranca privativas da liberdade, em virtude
de uma infrac¢do que dé lugar a extradigao.

Artigo 2.°
Factos determinantes da extradi¢ao

1 — Dao lugar a extradi¢do os factos puniveis, segundo
o direito interno de ambas as Partes, com pena privativa
da liberdade de duragdo ndo inferior a um ano.

2 — Quando a extradi¢ao ¢ pedida para cumprimento de
uma pena privativa da liberdade, so sera concedida se a duragdo
da pena ainda por cumprir nao for inferior a quatro meses.

3 — Para fins de aplicagdo do presente artigo, na deter-
minagdo das infracgdes segundo a lei de ambas as Partes
ndo ¢ considerado:

a) O facto de as legislagdes das Partes classificarem
ou nao os factos que constituem a infracgdo na mesma
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categoria de infracgdes ou designarem a infrac¢do pelo
mesmo nome;

b) O facto de os elementos constitutivos da infrac¢do
serem ou ndo os mesmos segundo o direito interno de cada
uma das Partes, entendendo-se que a totalidade dos factos,
tal como apresentada pela Parte requerente, sera tomada
em consideragdo.

4 — Quando a infrac¢do que da lugar ao pedido de
extradigdo tiver sido cometida fora do territorio da Parte
requerente, a extradigdo sera concedida em conformidade
com as disposi¢des da presente Convengao:

a) Se a pessoa cuja extradi¢ao € pedida for um nacional
da Parte requerente; ou

b) Se a lei da Parte requerida previr a punicao de uma
infrac¢do cometida fora do seu territorio em condigdes
analogas.

5 — Quando a extradigao for pedida por uma infrac¢io
em matéria de taxas, impostos e direitos aduaneiro e cam-
bial, a extradi¢do ndo podera ser recusada pelo facto de a
legislagdo da Parte requerida ndo prever o mesmo tipo de
taxas ou impostos ou ndo dispor do mesmo tipo de regu-
lamentac@o em matéria de taxas, impostos e direitos adua-
neiro e cambial que a legislagdo da Parte requerente.

6 — Se o pedido de extradicao se referir a varios factos
distintos, cada um deles punivel, pela lei da Parte reque-
rente ¢ da Parte requerida, com uma pena privativa da
liberdade, e alguns deles ndo preencherem a condigao
relativa a medida da pena, a Parte requerida terd a faculdade
de conceder também a extradi¢do por estes ultimos.

Artigo 3.°
Causas de recusa obrigatérias
1 — Nao havera lugar a extradicao:

a) Se a pessoa reclamada for um nacional da Parte re-
querida;

b) Se a infrac¢do tiver sido cometida no territério da
Parte requerida;

¢) Se a pessoa reclamada tiver sido definitivamente
julgada no Estado requerido ou num terceiro Estado pelos
factos que fundamentam o pedido de extradigdo e tiver
sido absolvida ou, em caso de condenagao, tiver cumprido
a pena;

d) Se o procedimento criminal ou a pena estiverem
extintos, segundo a lei de qualquer das Partes, por pres-
cri¢do ou qualquer outro motivo, no momento da recep¢ao
do pedido;

e) Se a infraccdo tiver sido amnistiada segundo a lei de
qualquer das Partes;

/) Se a infrac¢do for punivel com pena de morte. To-
davia, a extradi¢@o podera ser concedida se esta pena, no
momento de apresentag@o do pedido, for irrevogavelmente
substituida pela pena prevista para os mesmos factos pela
lei do Estado requerido, ou comutada, se for caso disso;

2) Se a infrac¢do for punivel com pena de prisdo per-
pétua. Todavia, a extradi¢do podera ser concedida se esta
pena, no momento de apresentacdo do pedido, for irrevo-
gavelmente substituida pela pena prevista para os mesmos
factos pela lei do Estado requerido, ou se o Estado reque-
rente der garantias suficientes de que esta pena nao sera
executada, se for caso disso;
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h) Se houver fundadas razdes para crer que a pessoa recla-
mada no gozara das garantias inerentes aos direitos do homem
e consagradas nos instrumentos internacionais pertinentes;

i) Se, em conformidade com o direito interno da Parte re-
querida, se tratar de uma infracc¢do politica com ela conexa.
Para fins de aplicag@o desta alinea, ndo sdo consideradas
infrac¢des politicas:

i) O genocidio, os crimes contra a humanidade, os cri-
mes de guerra e as infracgdes previstas nas Convengdes de
Genebra de 1949 Relativas ao Direito Humanitario;

i) Os actos referidos na Convengdo contra a Tortura
e Outras Penas ou Tratamentos Cruéis, Desumanos ou
Degradantes, adoptada pela Assembleia Geral das Nagdes
Unidas em 17 de Dezembro de 1984;

iif) As infracgdes previstas nas convengdes multilaterais
para a prevencdo e repressdo do terrorismo nas quais as
duas Partes sdo ou venham a ser Partes e em qualquer outro
instrumento relevante das Nagoes Unidas, nomeadamente
na sua Declaracdo sobre as Medidas Tendentes a Elimina-
¢do do Terrorismo Internacional;

iv) Os atentados contra a vida de um Chefe de Estado, de
um membro da sua familia ou de um membro do Governo
de qualquer das Partes;

) Se houver fundadas razdes para crer que a extradi¢do
¢ pedida para fins de perseguir ou punir uma pessoa em
virtude da sua raga, sexo, religido, nacionalidade ou con-
vicgdes politicas ou que a situagdo dessa pessoa pode ser
agravada por qualquer dessas razdes;

k) Se se tratar de uma infrac¢do militar que, segundo o
direito interno de ambas as Partes, ndo constitua simulta-
neamente uma infracgdo de direito comum.

Artigo 4.°
Julgamento pela Parte requerida

1 — Se a extradi¢do ndo puder ser concedida por se
verificar algum dos motivos previstos nas alineas a), b),
f) e g) do artigo anterior, a Parte requerida, a pedido da
Parte requerente, devera submeter o autor da infracgdo a
julgamento, pelo tribunal competente e em conformidade
com a sua lei, pelos factos que motivaram ou poderiam
ter motivado o pedido de extradigao.

2 — Para os fins de aplicagdo do nimero anterior, a
Parte requerida podera solicitar a Parte requerente, se esta
ndo lhos tiver enviado espontaneamente, todos os elemen-
tos necessarios ao procedimento criminal, designadamente
os meios de prova.

3 — A Parte requerente devera ser informada sobre o
resultado do processo.

Artigo 5.°
Causas de recusa facultativas
1 — A extradicdo podera ser recusada se:

a) A pessoa reclamada tiver sido condenada a revelia
no Estado requerente e o direito interno dessa Parte ndo
previr o direito de interpor recurso contra a decisdo em
causa ou de requerer a realiza¢do de novo julgamento,
com a presenca dessa pessoa de modo a garantir-lhe os
meios de defesa;

b) Estiver pendente um processo penal nos tribunais da
Parte requerida pelos factos que fundamentam o pedido
de extradi¢do.
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2 — Por razdes humanitarias que digam respeito a idade
ou a saude da pessoa a extraditar, a Parte requerida pode
sugerir a Parte requerente que retire o seu pedido de ex-
tradicdo.

Artigo 6.°

Regra da especialidade

1 — Qualquer pessoa extraditada nos termos da presente
Convencao ndo podera ser perseguida, julgada, detida ou
sujeita a qualquer outra restri¢do da sua liberdade indivi-
dual no territério da Parte requerente por qualquer facto
diverso do que motivou o pedido de extradicao e que seja
anterior a sua presenca no territorio da Parte requerente.

2 — A proibigdo prevista no numero anterior cessa:

a) Se a Parte requerida der o seu consentimento em
conformidade com os termos previstos para a extradi¢ao,
na sequéncia de apreciacdo do pedido apresentado nesse
sentido acompanhado de um auto de audi¢dao da pessoa
cuja extradicdo foi solicitada;

b) Se o extraditado, tendo a possibilidade de abandonar
o territorio da Parte requerente, nele permanecer durante
mais de 45 dias ou, tendo-o abandonado, ai regressar vo-
luntariamente.

3 — Se a qualificagdo dada ao facto for alterada na pen-
déncia do processo, a pessoa extraditada so serd perseguida
ou julgada na medida em que os elementos constitutivos
da infrac¢do objecto de nova qualificagdo permitissem a
extradigdo.

Artigo 7.°
Reextradicao

1 — A Parte requerente ndo pode reextraditar para um
terceiro Estado a pessoa que lhe tenha sido entregue pela
Parte requerida no seguimento de um pedido de extradi-
¢ao.

2 — A proibigdo de reextradigdo prevista no nimero
anterior cessa:

a) Se, nos termos estabelecidos para o pedido de ex-
tradicdo, for solicitada a Parte requerida e dela obtida
autoriza¢do para a reextradi¢cdo, ouvido previamente o
extraditado;

b) Se o extraditado, tendo o direito e a possibilidade de
abandonar o territorio da Parte requerente, nele permane-
cer durante mais de 45 dias ou, tendo-o abandonado, ai
regressar voluntariamente.

3 — A Parte requerida pode solicitar a Parte requerente
que lhe envie uma declaracdo da pessoa reclamada, men-
cionando se aceita a reextradi¢do ou se a ela se opde.

Artigo 8.°
Pedidos de extradi¢ao concorrentes

1 — No caso de pedidos de extradi¢do concorrentes
relativos a mesma pessoa e aos mesmos factos, a extradigdo
sera concedida ao Estado em cujo territorio a infracgdo foi
cometida ou no qual foi praticado o facto principal.

2 — Se os pedidos respeitarem a factos diferentes, a
extradi¢do serd concedida:

a) No caso de infrac¢des de diferente gravidade, ao
pedido relativo a infraccdo mais grave segundo a lei da
Parte requerida;
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b) No caso de infracgdes de igual gravidade, ao pedido
feito em primeiro lugar;

¢) No caso de pedidos simultaneos, ao pedido do Estado
do qual o extraditando ¢ nacional ou residente; ou

d) Nos demais casos, ao pedido do Estado que, de acordo
com as circunstancias concretas, designadamente a existén-
cia de um instrumento internacional ou a possibilidade de
reextradi¢do entre as Partes requerentes, seja considerado
prioritario relativamente aos outros pedidos.

Artigo 9.°
Comunicac¢ao da decisdo

A Parte requerida deve informar a Parte requerente, no
mais curto prazo possivel, da sua decis@o sobre o pedido
de extradicdo e indicar, em caso de recusa total ou parcial,
o0s motivos dessa recusa.

Artigo 10.°
Vias de transmissao

1 — O pedido de extradigdo ¢ transmitido pela via di-
plomatica.

2 — Em caso de urgéncia, é admissivel a transmissao
directa entre as autoridades centrais. Aceitar-se-a igual-
mente a utilizagdo de meios de transmissao directa rapida,
tal como a telecopia.

3 — Para os efeitos da presente Convencgao, as autori-
dades centrais sdo:

a) Pela Republica Portuguesa — Procuradoria-Geral
da Republica;

b) Pelo Reino de Marrocos — Ministério da Justica, Di-
rection des Affaires Pénales et des Graces.

Artigo 11.°
Instrucio do pedido

1 — O pedido de extradi¢do deve ser formulado por
escrito e mencionar a identificacdo e a nacionalidade da
pessoa reclamada.

2 — O pedido de extradi¢ao deve ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Descrigao dos factos imputados a pessoa reclamada,
com indicacdo da data, local e circunstancias da infrac¢ao
e sua qualificagdo legal,

b) Cédpia dos textos legais relativos a qualificagdo e
punicdo dos factos imputados ao extraditando e prescrigdo
do procedimento criminal ou da pena, conforme o caso;

¢) Original ou copia autenticada do mandado de deten-
¢do ou documento equivalente emitido pela autoridade
competente contra a pessoa reclamada;

d) Qualquer indicagdo util para a identifica¢ao ou loca-
lizacdo da pessoa reclamada, designadamente certiddo de
registo civil, fotografia ou ficha dactiloscopica;

e) Certiddo ou copia autenticada da decisdo condena-
toria, no caso de extradigdo para cumprimento de uma
pena, bem como documento comprovativo da pena que
falta cumprir se esta ndo corresponde a duragdo da pena
imposta pela decisdo condenatdria;

f) Declaracao da autoridade competente sobre os actos
que tenham interrompido ou suspendido o prazo de pres-
cri¢do, segundo a lei da Parte requerente, se for caso disso;

g) Informac@o, no caso de condenagio a revelia, sobre
os direitos da pessoa reclamada de interpor recurso ou
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de requerer um novo julgamento, com copia dos textos
legais pertinentes.

3 — Os documentos que acompanham o pedido de ex-
tradicdo devem ser autenticados em conformidade com a
lei da Parte requerente.

Artigo 12.°
Extradi¢io com o consentimento da pessoa reclamada

1 — A pessoa detida para efeitos de extradi¢do pode
declarar que consente na sua entrega imediata a Parte re-
querente e que renuncia ao processo judicial de extradigdo,
depois de informada de que tem direito a esse processo.

2 — A autoridade judicidria ouve o declarante para se
assegurar de que a declaragdo resulta da sua livre determi-
na¢do e, em caso afirmativo, a deciso final do processo
de extradigdo é proferida, de tudo se lavrando auto, se for
caso disso.

3 — A declaragdo homologada nos termos do niimero
anterior ¢ irrevogavel.

Artigo 13.°
Elementos complementares

1 — Se o pedido estiver incompleto ou ndo vier acom-
panhado de elementos suficientes que permitam a Parte
requerida tomar uma decisdo, podera esta ultima solicitar
o envio dos elementos ou informa¢des complementares,
em prazo razoavel que estipular.

2 — O ndo envio dos elementos ou informagdes solici-
tados nos termos do niimero anterior ndo obsta a que seja
tomada uma decisdo sobre o pedido, a luz dos elementos
disponiveis.

3 — Se a pessoa detida em virtude de um pedido de
extradicdo for posta em liberdade pelo facto de a Parte
requerente nao ter apresentado os elementos complemen-
tares referidos no n.° 1 do presente artigo, a Parte requerida
deve notificar, logo que possivel, a sua decisdo a Parte
requerente.

Artigo 14.°
Detencio do extraditando

1 — Logo que deferido o pedido de extradicdo, as Partes
comprometem-se a tomar todas as medidas necessarias
para a sua efectivagdo, incluindo a procura e a detengio
da pessoa reclamada.

2 — A detengdo da pessoa reclamada durante o processo
de extradi¢do até a sua entrega a Parte requerente rege-se
pelo direito interno da Parte requerida.

Artigo 15.°
Entrega e remocio do extraditado

1 — Se a extradi¢do for autorizada, a Parte requerida
informara a Parte requerente do local e da data da entrega,
bem como da duragéo da detengdo ja cumprida pela pessoa
reclamada, para fins de dedug@o na duragao da detengdo
imposta.

2 — A Parte requerente devera recolher o extraditando
no territorio da Parte requerida, num prazo razoavel fixado
por esta ultima, nao superior a 20 dias.

3 — O prazo referido no nimero anterior € prorrogavel,
na medida exigivel pelo caso concreto, sempre que razdes
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de for¢a maior, comunicadas entre as Partes, designada-
mente doenga comprovada por perito médico que possa
por em perigo a vida do extraditado, impe¢cam a remocao
dentro desse prazo.

4 — Decorrido o prazo referido nosn.”2 e 3 sem que
alguém se apresente para receber o extraditado, sera o
mesmo posto em liberdade. A Parte requerida podera,
pelos mesmos factos, recusar a extradigdo da pessoa re-
clamada.

Artigo 16.°
Diferimento da entrega

1 — A existéncia de um processo penal nos tribunais da
Parte requerida contra a pessoa reclamada, ou a circuns-
tancia de esta se encontrar a cumprir uma pena privativa
da liberdade por uma infrac¢do diversa da que motivou o
pedido, ndo obstam a concessdo da extradigao.

2 — Nos casos referidos no numero anterior, a entrega
do extraditado sera diferida até ao termo do processo ou
do cumprimento da pena.

3 — E também causa de diferimento da entrega a cons-
tatagdo, por um perito médico, de doenga que possa por
em perigo a vida do extraditado.

Artigo 17.°
Entrega temporaria

1 — No caso referido no n.° 1 do artigo anterior, a pes-
soa reclamada pode ser entregue temporariamente, me-
diante uma autorizag@o judicial, para cumprimento de actos
processuais, tais como o julgamento, se a Parte requerente
demonstrar que o diferimento podera constituir um grave
entrave ao cumprimento desses actos, desde que essa en-
trega ndo prejudique o andamento do processo em curso
na Parte requerida e a Parte requerente se comprometa a
restituir a pessoa reclamada, sem quaisquer condigdes,
uma vez terminados esses actos.

2 — A presenga temporaria da pessoa reclamada no
territério da Parte requerente sera limitada ao prazo acor-
dado entre as Partes.

3 — Se a pessoa entregue temporariamente estiver a
cumprir uma pena, as condi¢des da sua entrega temporaria
serdo determinadas por acordo entre as Partes, nomeada-
mente no que respeita ao desconto da detencdo sofrida no
territorio da Parte requerente.

Artigo 18.°
Entrega de objectos

1 — Na medida em que a lei da Parte requerida o per-
mita e sem prejuizo dos direitos de terceiros, os objectos
encontrados no territdrio da Parte requerida cuja aquisicao
¢ o resultado da infraccao ou foi efectuada com o produto
desta, ou que possam ser necessarios como meio de prova
dessa infracgfo, devem, a pedido da Parte requerente, ser-
-lhe entregues se a extradigdo for concedida.

2 — Acentrega dos objectos referidos no numero anterior
tera lugar mesmo se a extradi¢do, uma vez autorizada, ndo
puder concretizar-se, designadamente em virtude da fuga
ou da morte da pessoa reclamada.

3 — Para fins de um processo penal em curso, a Parte
requerida podera guardar temporariamente os objectos
referidos no n.° 1 do presente artigo ou envia-los a Parte
requerente, sob condigdo de restituicdo.
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4 — Sao, todavia, ressalvados os direitos que a Parte re-
querida ou terceiros tenham adquirido sobre esses objectos.
Se tais direitos existirem, os objectos serdo restituidos, o
mais depressa possivel e sem encargos, a Parte requerida,
uma vez terminado o processo.

Artigo 19.°
Detencéo provisoria

1 — Em caso de urgéncia e como acto prévio de qual-
quer pedido formal de extradicéo, as Partes podem solicitar
a deteng@o provisoria da pessoa a extraditar.

2 — O pedido de deteng¢do provisdria devera indicar a
existéncia de um mandado de detengdo, de um «mandado
de condugio» (mandat d’amener) ou de uma decisdo con-
denatoria contra a pessoa reclamada, conter um resumo dos
factos constitutivos da infrac¢@o, a data e o local em que
foi cometida, bem como as disposi¢des legais aplicaveis
e todos os dados disponiveis sobre a identidade, naciona-
lidade e localizagdo dessa pessoa.

3 — O pedido de detengdo provisoria sera transmitido a
autoridade central da Parte requerida, quer por via diploma-
tica, quer directamente por via postal ou telegrafica, quer
por intermédio da Organizagdo Internacional de Policia
(INTERPOL), quer ainda por qualquer outro meio que
permita o seu registo por escrito ou que seja considerado
adequado pelas autoridades da Parte requerida.

4 — A decisao sobre a detengdo e sua manutengao sera
tomada em conformidade com o direito da Parte requerida
e comunicada de imediato & Parte requerente.

5 — A Parte requerida devera informar a Parte reque-
rente, pela via que considere mais rapida, do resultado dos
actos praticados com vista a deten¢do e informar que a
pessoa detida serd posta em liberdade se o pedido de extra-
di¢8o nao for recebido no prazo de 40 dias apds a detengao.

6 — A manutengdo em estado de detengdo apds a recep-
¢do do pedido de extradigdo é regida pelo direito interno
da Parte requerida.

7 — A libertacdo ndo obstara a uma nova detengdo ou
a extradi¢do se o pedido de extradi¢do for recebido apos
o prazo referido no n.° 5 do presente artigo.

Artigo 20.°
Recaptura

Em caso de evasdo apods a entrega a Parte requerente e
regresso da pessoa extraditada ao territorio da Parte requerida,
a sua recaptura pode ser pedida com base no envio de um
mandado de detengao acompanhado dos elementos necessarios
que comprovem que a pessoa foi extraditada e se evadiu antes
de extinto o procedimento criminal ou de cumprida a pena.

Artigo 21.°
Transito

1 — O transito através do territorio de uma das Partes de
uma pessoa que nao seja nacional dessa Parte e que tenha
sido extraditada para a outra Parte por um terceiro Estado
sera autorizado desde que nao seja contrario a sua ordem
publica e se trate de uma infraccdo passivel de extradigdo,
nos termos da presente Convengao.

2 — O pedido de transito, transmitido por qualquer das
vias referidas no artigo 10.°, deve identificar o extraditado
e ser acompanhado dos elementos referidos nas alineas «),
c)ee)don.’®2doartigo 11.°
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3 — Compete as autoridades do Estado de transito man-
ter o extraditado em deten¢do durante o tempo que ele
permanecer no territorio desse Estado.

4 — No caso de ser utilizada a via aérea, serdo aplicadas
as seguintes disposigdes:

a) Quando ndo esteja prevista uma aterragem, a Parte
requerente devera prevenir a Parte cujo territorio sera so-
brevoado e comprovar a existéncia de um dos documentos
previstos nas alineas ¢) ou e) do n.° 2 do artigo 11.%

b) No caso de aterragem imprevista, a notificagdo produ-
zira os efeitos do pedido de detencdo provisoria referido no
artigo 19.° e a Parte requerente enviara um pedido formal
de transito;

¢) Quando estiver prevista uma aterragem, a Parte re-
querente enviara um pedido formal de transito.

Artigo 22.°
Lingua

Os pedidos e os documentos que os instruam, bem como
qualquer outra comunicagdo feita em conformidade com as
disposi¢oes da presente Convengao, serdo redigidos na lin-
gua da Parte requerente e acompanhados de uma traducao
na lingua da Parte requerida ou em lingua francesa.

Artigo 23.°
Despesas

1 — As despesas ocasionadas pelo processo de extra-
dicdo ficardo a cargo da Parte requerida até a entrega do
extraditado a Parte requerente.

2 — Ficardo a cargo da Parte requerente:

a) As despesas ocasionadas pela remogao do extraditado
de um Estado para o outro;
b) As despesas ocasionadas pelo transito do extradi-
tado.
Artigo 24.°

Resolucio de diferendos

Quaisquer diferendos que decorram da interpretacao da
presente Convencao serdo resolvidos através de consulta
entre as Partes, a estabelecer por via diplomatica.

Artigo 25.°
Entrada em vigor

A presente Convengao entrard em vigor 30 dias apos
a recepgdo da ultima notificagdo, por escrito, informando
que foram cumpridos os requisitos que o direito interno
de ambas as Partes impoe para o efeito.

Artigo 26.°
Revisao

1 — A presente Convengao pode ser objecto de revisdo
a pedido de qualquer das Partes.

2 — As alteragdes decorrentes entrardo em vigor nos
termos previstos no artigo 25.° da presente Convencao.

Artigo 27.°
Vigéncia e dentincia

1 — A presente Conveng@o permanecera em vigor por
um periodo de tempo ilimitado.
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2 — Qualquer das Partes podera, a qualquer momento,
denunciar a presente Convengao através de uma notificacao,
por escrito, enviada a outra Parte pela via diplomatica. A
denuncia produz efeitos 180 dias apos a recepgdo da res-
pectiva notificag@o.

Artigo 28.°

Registo

A Parte em cujo territdrio a presente Convengdo for
assinada, no mais breve prazo possivel apos a sua entrada
em vigor, submeté-la-a para efeitos de registo junto do
Secretariado das Nagdes Unidas, nos termos do artigo 102.°
da Carta das Nagdes Unidas, devendo, igualmente, notificar
a outra Parte da conclusgo deste procedimento e indicar-lhe
o numero de registo atribuido.

Feito em Rabat em 17 de Abril de 2007, em dois ori-
ginais, nas linguas portuguesa, arabe e francesa, fazendo
os trés textos igualmente fé. Em caso de divergéncia na
interpretacdo, prevalecera o texto na lingua francesa.

Pela Republica Portuguesa:

José Manuel Conde Rodrigues, Secretario de Estado
Adjunto e da Justica.

Pelo Reino de Marrocos:

Mohamed Bouzoubaa, Ministro da Justiga.

O
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CONVENTION EN MATIERE D’EXTRADITION ENTRE LA REPUBLIQUE
PORTUGAISE ET LE ROYAUME DU MAROC

La République Portugaise et le Royaume du Maroc,
ci-apres désignés les «Partiesy:

Désireux de resserrer les liens d’amitié et de coopération
entre les peuples marocain et portugais;

Conscientes de 1’intérét pour les deux Parties de pro-
mouvoir une coopération dans le domaine pénal, notam-
ment en matiére d’extradition;

sont convenues des dispositions suivantes:

Article premier
Obligation d’extrader

Les Parties s’engagent a se livrer réciproquement confor-
mément aux dispositions de la présente Convention, toute
personne aux fins de poursuite pénale ou d’exécution d’une
peine ou de mesures de sireté privatives de liberté en vertu
d’une infraction donnant lieu a extradition.

Article 2

Faits donnant lieu a extradition

1 — Donnent lieu a extradition les faits punis, par les
lois des deux Parties, d’une peine privative de liberté d’au
moins un an.

2 — Lorsque I’extradition est demandée aux fins d’exé-
cution d’une peine privative de liberté, elle ne sera accordée
que si la durée de la peine a purger n’est pas inférieure a
quatre mois.

3 — Aux fins de I’application du présent article, dans
la détermination des infractions selon le droit interne des
deux Parties, il n’est pas tenu compte:

a) Du fait que les législations des Parties rangent ou non
les faits constituant I’infraction dans la méme catégorie
d’infractions ou désignent I’infraction par le méme nom;
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b) Du fait que les éléments constitutifs de 1’infraction
sont ou non les mémes dans le droit interne de chacune
des Parties, étant entendu que la totalité¢ des faits, telle
qu’elle est présentée par la Partie requérante, sera prise
en considération.

4 — Lorsque I’infraction motivant la demande d’ex-
tradition a ét¢ commise hors du territoire de la Partie re-
quérante, I’extradition sera accordée conformément aux
dispositions de la présente Convention:

a) Si la personne qui fait I’objet de la demande d’ex-
tradition est un ressortissant de la Partie requérante; ou

b) Si la loi de la Partie requise prévoit la punition d’une
infraction commise hors de son territoire dans des condi-
tions analogues.

5 — Lorsque I’extradition est demandée en raison d une
infraction en maticre de taxes et d’imp0ots, de droits doua-
niers et de change, I’extradition ne pourra étre refusée au
motif que la Iégislation de la Partie requise ne prévoit pas
le méme type de taxes ou d’impdts ou ne dispose pas du
méme type de réglementation en maticre de taxes, d’im-
pots, de droits douaniers et de change que la 1égislation
de la Partie requérante.

6 — Si la demande d’extradition vise plusieurs faits
distincts punis chacun par la loi de la Partie requérante et
de la Partie requise d’une peine privative de liberté, mais
dont certains ne remplissent pas la condition relative a la
durée de la peine, la Partie requise aura la faculté d’accor-
der également I’extradition pour ces derniers.

Article 3
Motifs obligatoires de refus
Il n’y aura pas lieu a extradition:

a) Lorsque la personne réclamée est un ressortissant de
la Partie requise;

b) Lorsque I’infraction a été commise sur le territoire
de la Partie requise;

c) Lorsque la personne réclamée a €té définitivement
jugée dans I’Etat requis ou dans un Etat tiers pour les faits
motivant la demande d’extradition et a été acquittée ou,
en cas de condamnation, a purgé la peine;

d) Lorsque I’action publique ou la peine s’est éteinte,
d’apres la loi de I’'une des Parties par prescription ou par
tout autre motif, lors de la réception de la demande;

e) Lorsqu’une amnistie de I’infraction est intervenue
dans 1’une ou I’autre des Parties;

f) Lorsque I’infraction est punie de la peine de mort. Tou-
tefois I’extradition pourra étre accordée si cette peine, au
moment de la présentation de la demande est irrévocable-
ment remplacée par celle prévue pour les mémes faits par
la législation de I’Etat requis ou commuée, le cas échéant;

g) Lorsque Iinfraction est punie de la peine d’emprison-
nement a vie. Toutefois 1’extradition pourra étre accordée
si cette peine au moment de la présentation de la demande
est irrévocablement remplacée par celle prévue pour les
mémes faits par la législation de I’Etat requis ou I’Etat
requérant donne des garanties suffisantes que cette peine
ne sera pas exécutée, le cas échéant;

h) Lorsqu’il y a des raisons sérieuses de croire que la
personne réclamée ne jouira pas des garanties inhérentes
aux droits de I’homme consacrées par les instruments
internationaux pertinents;
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i) Lorsque, au regard du droit interne de la Partie re-
quise, il s’agit d’une infraction politique ou connexe a une
infraction politique. Aux fins de I’application de cet alinéa,
ne sont pas considérées comme infractions politiques:

i) Le génocide, les crimes contre I’humanitg, les crimes
de guerre et les infractions prévues par les Conventions de
Genéve de 1949 Relatives au Droit Humanitaire;

ii) Les faits mentionnés dans la Convention contre la
Torture et autres Peines ou Traitements Cruels, Inhumains
ou Dégradants, adoptée le 17 décembre 1984 par I’ Assem-
blée Générale des Nations Unies;

iii) Les infractions prévues par les conventions multi-
latérales pour la prévention et la répression du terrorisme
auxquelles les deux Parties sont ou seront parties, et par
tout autre instrument pertinent des Nations Unies, notam-
ment sa Déclaration sur les mesures visant a éliminer le
terrorisme international; )

iv) Lattentat a la vie d’un Chef d’Etat, d’un membre
de sa famille ou d’un membre du Gouvernement de 1’une
des Parties;

j) Lorsqu’il y a des raisons sérieuses de croire que 1’ex-
tradition est demandée aux fins de poursuivre ou de punir
une personne pour des considérations de race, de sexe, de
religion, de nationalité ou d’opinions politiques ou que
la situation de cette personne risque d’étre aggravée pour
I’une ou I’autre de ces raisons;

k) Lorsqu’il s’agit d’une infraction militaire qui, d’apres
le droit interne des deux Parties, n’est pas simultanément
une infraction de droit commun.

Article 4
Jugement par la Partie requise

1 — Si I’extradition ne peut étre accordée du fait de
I’existence d’un des motifs prévus aux alinéas a), b), f) et 2)
de I’article précédent, la Partie requise, sur demande de la
Partie requérante, devra soumettre 1’auteur de I’infraction
a un jugement devant le tribunal compétent et conformé-
ment a sa loi, pour les faits qui ont motivé ou auraient pu
motiver la demande d’extradition.

2 — Aux fins d’application du paragraphe précédent, la
Partie requise pourra demander a la Partie requérante, si celle-
-cine I’a pas fait spontanément, tous les ¢éléments nécessaires
a la poursuite pénale, notamment les pieces a conviction.

3 — La Partie requérante devra étre informée du résultat
de la procédure.

Article 5
Motifs facultatifs de refus
1 — L’extradition pourra étre refusée si:

‘a) Lapersonne réclamée est condamnée par défaut dans
I’Etat requérant et le droit interne de cet Etat ne donne
pas des garanties jugées suffisantes selon lesquelles la
personne pourra interjeter recours ou obtenir un nouveau
jugement en sa présence de fagon a lui permettre d’assurer
sa défense;

b) Une procédure pénale est en cours devant les tri-
bunaux de la Partie requise pour les faits qui motivent la
demande d’extradition.

2 — Pour des raisons humanitaires ayant trait a I’age ou
a la santé de I’extradé, la Partie requise peut suggérer a la
Partie requérante de retirer sa demande d’extradition.
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Article 6
Régle de la spécialité

1 — Toute personne extradée aux termes de la présente
Convention ne sera ni poursuivie, ni jugée, ni détenue ni
soumise & aucune autre restriction de sa liberté indivi-
duelle sur le territoire de la Partie requérante pour un fait
autre que celui qui a motivé la demande d’extradition et
qui est antérieur a sa présence sur le territoire de la Partie
requérante.

2 — L’interdiction prévue au paragraphe précédent
cesse:

a) Lorsque la Partie requise y donne son consentement
conformément a la procédure prévue pour I’extradition,
suite a I’examen de la demande présentée a cet effet ac-
compagné d’un proces verbal d’audition de la personne
dont I’extradition est demandée;

b) Lorsque, ayant la possibilité de quitter le territoire de
la Partie requérante, I’extradé y demeure pendant plus de
quarante cinq jours ou, ayant quitté ce territoire, y retourne
volontairement.

3 — Lorsque la qualification donnée au fait incriminé
sera modifiée au cours de la procédure, I’individu extradé
ne sera poursuivi ou jugé que dans la mesure ou les €1é-
ments constitutifs de I’infraction nouvellement qualifiée
permettraient 1’extradition.

Article 7
Réextradition

1 — La Partie requérante ne peut réextrader a un Etat
tiers la personne qui lui aura été remise par la Partie requise
a la suite d’une demande d’extradition.

2 — L’interdiction de réextradition prévue au paragra-
phe précédent cesse:

a) Lorsque, aux termes établis pour la demande d’ex-
tradition, une autorisation de réextradition est demandée
et obtenue de la Partie requise, I’extradé ayant été préala-
blement entendu;

b) Lorsque, ayant le droit et la possibilité de quitter
le territoire de la Partie requérante, I’extradé y demeure
pendant plus de quarante cinq jours ou, ayant quitté ce
territoire, y retourne volontairement.

3 — La Partie requise peut demander a la Partie re-
quérante de lui envoyer une déclaration de la personne
réclamée mentionnant que celle-ci accepte la réextradition
ou s’y oppose.

Article 8
Concours de demandes d’extradition

1 — Dans le cas de concours de demandes d’extra-
dition concernant la méme personne et les mémes faits,
I’extradition sera accordée a I’Etat sur le territoire duquel
I’infraction a été commise ou sur lequel le fait principal
a été commis.

2 — Si les demandes concernent des faits différents
I’extradition sera accordée:

a) Dans le cas d’infractions de gravité différente, a la
demande concernant I’infraction la plus grave d’apres la
loi de la Partie requise;
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b) Dans le cas d’infractions de gravité égale, a la de-
mande qui a été faite en premier lieu;

¢) Dans le cas de demandes simultanées, a la demande
de I’Etat dont la personne a extrader est un ressortissant
ou un résident; )

d) Dans tous les autres cas, a la demande de I’Etat qui,
d’apres les circonstances concrétes, notamment 1’existence
d’un instrument international ou la possibilité de réextra-
dition entre les Parties requérantes, est jugée prioritaire
par rapport aux autres demandes.

Article 9
Communication de la décision

La Partie requise doit informer la Partie requérante,
dans les plus brefs délais, de sa décision sur la demande
d’extradition et indiquer, en cas de rejet total ou partiel,
les motifs de ce rejet.

Article 10
Voies de transmission

1 — La demande d’extradition sera transmise par la
voie diplomatique.

2 — En cas d’urgence, une transmission directe entre
autorités centrales est admissible. L’utilisation de moyens
de transmission directe rapide telle que la télécopie est
acceptée.

3 — Aux fins de I’application de la présente Conven-
tion, les autorités centrales sont:

a) Pour le Royaume du Maroc — le Ministere de la
Justice, Direction des Affaires Pénales et des Graces;

b) Pour la République du Portugal — Procuradoria-
-Geral da Republica.

Article 11
Requéte et piéces a I’appui

1 — La demande d’extradition doit étre formulée par
écrit et mentionner 1’identification et la nationalité de la
personne réclamée.

2 — La demande d’extradition doit étre accompagnée
des documents suivants:

a) Un exposé des faits imputés a la personne reclamée,
I’indication de la date, du lieu et des circonstances de
I’infraction et sa qualification 1égale;

b) Une copie des textes légaux sur la qualification et
la punition des faits imputés a la personne a extrader et
sur la prescription de la poursuite pénale ou de la peine
suivant les cas;

¢) L’original ou une copie certifiée du mandat d’arrét ou
de tout autre acte ayant la méme force, émis par 1’autorité
compétente contre la personne réclamée;

d) Toute indication utile a I’identification ou a la lo-
calisation de la personne réclamée, notamment, I’extrait
de I’acte de 1’état civil, photographie ou fiche dactylos-
copique;

e) Lextrait ou la copie certifiée de la décision de
condamnation, dans le cas d’extradition aux fins d’exé-
cution d’une peine, ainsi qu’un document faisant preuve
de la peine encore a purger, si celle-ci ne correspond pas
a la durée de la peine infligée par la décision de condam-
nation;
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) Une déclaration de I’autorité compétente sur les actes
ayant interrompu ou suspendu le délai de prescription au
regard de la loi de la Partie requérante, le cas échéant;

£) Une note d’information, en cas de condamnation par
défaut, sur les droits de la personne réclamée, de présenter
un recours ou demander un nouveau jugement, avec copie
des textes légaux y afférents.

3 — Les documents qui accompagnent la demande
d’extradition doivent étre authentifiés conformément a la
loi de la Partie requérante.

Article 12

Extradition avec le consentement de la personne réclamée

1 — Toute personne détenue aux fins d’extradition peut
déclarer qu’elle accepte d’étre immédiatement remise a la
Partie requérante et qu’elle renonce a la procédure judi-
ciaire d’extradition, aprés avoir été avertie de son droit a
cette procédure.

2 — L’autorité judiciaire entend le déclarant afin de
s’assurer que sa déclaration résulte de sa libre détermi-
nation et, dans le cas affirmatif, la décision finale de la
procédure d’extradition est prise; un proces verbal de tous
ces actes sera dressé, le cas échéant.

3 — La déclaration homologuée aux termes du para-
graphe précédent est irrévocable.

Article 13
Eléments complémentaires

1 — Si la demande est incompléte ou n’est pas accompa-
gnée des ¢éléments suffisants permettant a la Partie requise
de prendre une décision, cette derniére pourra demander
I’envoi d’éléments ou d’informations complémentaires,
dans un délai raisonnable qu’elle fixera.

2 — Le non envoi des éléments ou informations de-
mandés aux termes du paragraphe précédent n’empéche
pas une décision sur la demande, a la lumiére des éléments
disponibles.

3 — Lorsque la personne détenue en vertu d’une de-
mande d’extradition est mise en liberté du fait que la Partie
requérante n’a pas présenté les €léments complémentaires
visés au paragraphe premier de cet article, la Partie requise
doit notifier, au plutdt, sa décision a la Partie requérante.

Article 14
Détention de la personne a extrader

1 — Les Parties s’engagent, lorsqu’il y a assentiment
a la demande d’extradition, a prendre toutes les mesures
nécessaires a son exécution, y compris la recherche et
I’arrestation de la personne réclamée.

2 — La détention de la personne réclamée pendant la
procédure d’extradition jusqu’a sa remise a la Partie re-
quérante est régie par le droit interne de la Partie requise.

Article 15

Remise et transport de I’extradé

1 — Si I’extradition est autorisée, la Partie requise in-
formera la Partie requérante du lieu et de la date de remise
ainsi que de la durée de la détention déja subie par la
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personne réclamée, aux fins de déduction de la durée de
détention imposée.

2 — La Partie requérante devra récupérer la personne
du territoire de la Partie requise dans un délai raisonnable
fixé par cette derniére, lequel ne sera pas supérieur a vingt
jours.

3 — Le délai mentionné au paragraphe précédent est
susceptible de prorogation dans la mesure exigée par le
cas d’espece, lorsque des raisons de force majeure, com-
muniquées entre les Parties, notamment maladie certifiée
par un expert médecin pouvant mettre la vie de 1’extradé
en danger, empéchent le transfert dans ce délai.

4 — Ecoulé le délai mentionné aux paragraphes 2 et 3,
si personne ne se présente pour recevoir 1’extradé, celui-ci
sera mis en liberté. La Partie requise pourra refuser de
I’extrader pour les mémes faits.

Article 16

Ajournement de la remise

1 — L’existence d’une procédure pénale devant les tri-
bunaux de la Partie requise contre la personne réclamée,
ou le fait que celle-ci soit en train de purger une peine pri-
vative de liberté en raison d’une infraction autre que celle
motivant la demande, n’empéchent pas 1’extradition.

2 — Dans les cas mentionnés au paragraphe précédent,
la remise de I’extradé sera ajournée jusqu’a la fin de la
procédure ou de I’exécution de la peine.

3 — Constitue aussi un motif d’ajournement de la re-
mise, la constatation par un expert médecin, d’une maladie
pouvant mettre la vie de I’extradé en danger.

Article 17
Remise temporaire

1 — Dans les cas mentionnés au paragraphe premier de
I’article précédent, la personne réclamée peut étre remise
temporairement, moyennant une autorisation judiciaire,
pour ’accomplissement d’actes de procédure, tels que le
jugement, lorsque la Partie requérante établit que I’ajour-
nement pourrait les entraver gravement, pourvu que cette
remise ne nuise pas au déroulement de la procédure en
cours dans la Partie requise et que la Partie requérante
s’engage, une fois terminés ces actes, a renvoyer la per-
sonne réclamée sans d’autres conditions.

2 — La présence temporaire de la personne réclamée
sur le territoire de la Partie requérante sera limitée au délai
convenu entre les deux Parties.

3 — Lorsque la personne, remise temporairement, purge
une peine, les conditions de sa remise temporaire seront
déterminées par accord entre les Parties, notamment en
ce qui concerne la déduction de la détention subie dans le
territoire de la Partie requérante.

Article 18
Remise d’objets

1 — Dans la mesure ou la loi de la Partie requise le per-
met et sans préjudice des droits des tiers, les objets trouvés
sur le territoire de la Partie requise dont 1’acquisition est
le résultat de I’infraction ou réalisée avec le produit de
celle-ci, ou pouvant étre nécessaires comme moyen de
preuve de cette infraction, doivent sur la demande de la
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Partie requérante, lui étre remis si 1’extradition est auto-
risée.

2 — Laremise des objets mentionnés au paragraphe pré-
cédent aura lieu méme si I’extradition, une fois autorisée,
ne peut se concrétiser, notamment en raison de 1’évasion
ou du déces de la personne réclamée.

3 — Aux fins d’une procédure pénale en cours, la Partie
requise pourra garder temporairement les objets visés au
paragraphe 1 du présent article ou les remettre a la Partie
requérante sous condition de restitution.

4 — Sont toutefois réservés les droits que la Partie re-
quise ou des tiers auraient acquis sur ces objets. Si de tels
droits existent, les objets seront, le procés terminé, restitués
le plut6t possible et sans frais a la Partie requise.

Article 19
Arrestation provisoire

1 — En cas d’urgence et en tant qu’acte préalable a
toute demande formelle d’extradition, les Parties peu-
vent demander 1’arrestation provisoire de la personne a
extrader.

2 — La demande d’arrestation provisoire devra indi-
quer ’existence d’un mandat d’arrét ou d’une décision
de condamnation contre la personne réclamée, contenir
un exposé des faits constitutifs de I’infraction, la date et le
lieu ou elle a été commise, ainsi que les dispositions légales
applicables et toutes les données disponibles sur 1’identité,
la nationalité et la localisation de cette personne.

3 — La demande d’arrestation provisoire sera trans-
mise a I’autorité centrale de la Partie requise, soit par
voie diplomatique, soit directement par voie postale ou
télégraphique, soit par I’intermédiaire de 1’Organisation
Internationale de Police (INTERPOL), soit par tout autre
moyen laissant une trace écrite ou jugé adéquat par les
autorités de la Partie requise.

4 — La décision sur I’arrestation et sur le maintien
en détention sera prise en conformité avec le droit de la
Partie requise et communiquée sans délai a la Partie re-
quérante.

5 — La Partie requise devra informer la Partie requé-
rante, par la voie jugée la plus rapide, du résultat des ac-
tes accomplis en vue de I’arrestation, et informer que la
personne détenue sera mise en liberté si la demande d’ex-
tradition n’est pas recue dans un délai de quarante jours
aprés 1’arrestation.

6 — Le maintien en état d’arrestation aprés réception
de la demande d’extradition est régi par le droit interne
de la Partie requise.

7 — La mise en liberté ne s’opposera pas a une nou-
velle arrestation ou a I’extradition si la demande parvient
ultérieurement au délai mentionné au paragraphe 5 de cet
article.

Article 20

Réarrestation

En cas d’évasion aprés la remise a la Partie requérante
et retour de la personne extradée au territoire de la Partie
requise, sa réarrestation peut étre demandée moyennant
I’envoi d’un mandat d’arrét accompagné des éléments
nécessaires certifiant que la personne a été extradée et s’est
évadée avant que la procédure pénale n’ait été éteinte ou
que la peine n’ait été purgée.
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Article 21
Transit

1 — Le transit a travers le territoire de 1’une des Parties,
d’une personne qui n’est pas un ressortissant de cette Partie
et qui a été extradée vers I’autre Partie par un Etat tiers, sera
autorisé, a condition qu’il ne soit pas contraire a son ordre
public et qu’il s’agisse d’une infraction de nature a donner
lieu a extradition, aux termes de la présente Convention.

2 — La demande de transit transmise par 1’une des voies
mentionnées a I’article 10, doit identifier I’extradé et étre
accompagnée des éléments mentionnés aux alinéas a), ¢)
et e) du paragraphe 2 de I’article 11.

3 — 1l incombe aux autorités de I’Etat de transit de
maintenir I’extradé en détention pendant le temps qu’il
demeurera sur le territoire de cet Etat.

4 — Dans le cas ou la voie aérienne serait utilisée, il
sera fait application des dispositions suivantes:

a) Lorsqu’aucun atterrissage ne sera prévu, la Partie
requérante avertira la Partie dont le territoire sera survolé,
et attestera de 1’existence d’une des piéces prévues aux
alinéas c) ou e) du paragraphe 2 de I’article 11;

b) Dans le cas d’atterrissage fortuit, cette notification
produira les effets de la demande d’arrestation provisoire
visée a I’article 19 et la Partie requérante adressera une
demande réguli¢re de transit;

¢) Lorsqu’un atterrissage sera prévu, la Partie requérante
adressera une demande réguliére de transit.

Article 22
Langue

Les demandes et les pieces a I’appui, ainsi que toute
autre communication faite conformément aux dispositions
de la présente Convention, seront rédigées dans la langue
de la Partie requérante et accompagnées d’une traduction
dans la langue de la Partie requise ou en frangais.

Article 23
Frais

1 — Les frais occasionnés par la procédure d’extradition
seront a la charge de la Partie requise jusqu’a la remise de
I’extradé a la Partie requérante.

2 — Seront a la charge de la Partie requérante:

a) Les frais occasionnés par le transport de I’extradé
d’un Etat a ’autre;
b) Les frais occasionnés par le transit de 1’extradé.

Article 24
Réglement des différends

Tout différend découlant de I’interprétation de la pré-
sente Convention sera réglé a travers des consultations
entre les Parties par voie diplomatique.

Article 25
Entrée en vigueur

La présente Convention entrera en vigueur trente jours
aprés la réception de la derniére notification écrite, in-
formant de I’accomplissement par les deux Parties des
formalités internes requises a cet effet.
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Article 26
Révision
1 — La présente Convention peut étre révisée a la de-
mande de chacune des Parties.
2 — Les amendements entreront en vigueur conformeé-

ment a la procédure prévue par I’article 25 de la présente
Convention.

Atrticle 27
Durée et dénonciation

1 — La présente Convention demeurera en vigueur pour
une durée illimitée.

2 — Chaque Partie peut, a tout moment, dénoncer la
présente Convention au moyen d’une notification écrite,
adressée par la voie diplomatique a 1’autre Partie. La dé-
nonciation prendra effet cent quatre vingt (180) jours aprés
la date de réception.

Article 28

Enregistrement

La Partie ou la présente Convention est signée doit,
dans les plus brefs délais, suite a son entrée en vigueur, la
soumettre, pour enregistrement, auprés du Secretariat des
Nations Unies, conformément aux termes de 1’article 102
de la Charte des Nations Unies et doit également notifier
a Iautre Partie de I’accomplissement de cette procédure
et indiquer a celle-ci le numéro d’enregistrement qui lui
a été attribué.

Fait a Rabat le 17 avril 2007, en deux originaux en lan-
gues portugaise, arabe et francaise, les trois textes faisant
également foi. En cas de divergence d’interprétation, la
version frangaise prévaudra.

Pour la République Portugaise:

José Manuel Conde Rodrigues, Secrétaire d’Etat Adjoint
et de la Justice.

Pour le Royaume du Maroc:

Mohamed Bouzoubaa, Ministre de la Justice.
Resolugio da Assembleia da Republica n.° 8/2009

APROVA A CONVENGAO ENTRE A REPUBLICA PORTUGUESA
E AROMENIA SOBRE SEGURANGA SOCIAL,
ASSINADA EM BUCARESTE EM 1 DE AGOSTO DE 2006

A Assembleia da Republica resolve, nos termos da ali-
nea i) do artigo 161.° e do n.° 5 do artigo 166.° da Cons-
titui¢do, aprovar a Convenc¢do entre a Republica Portu-
guesa ¢ a Roménia sobre Seguranga Social, assinada em
Bucareste em 1 de Agosto de 2006, cujo texto, nas versdes
autenticadas nas linguas portuguesa, romena ¢ inglesa, se
publica em anexo.

Aprovada em 9 de Janeiro de 2009.
O Presidente da Assembleia da Republica, Jaime Gama.
CONVEN(}AQ ENTRE A REPUBLICA PORTUGUESA
E AROMENIA SOBRE SEGURANGA SOCIAL

A Republica Portuguesa e a Roménia, adiante designa-
das por Estados Contratantes, animadas do desejo de de-
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senvolver as suas relagdes no dominio da segurancga social,
consagrando nomeadamente os principios da igualdade
de tratamento e da determinagdo da legislacdo aplicavel
com vista a garantir os direitos adquiridos e em curso de
aquisi¢do dos respectivos nacionais, decidiram celebrar
uma Convengéo sobre Seguranga Social, pelo que acordam
no seguinte:

TITULO 1
Disposicoes gerais

Artigo 1.°
Definicoes

1 — Para efeitos de aplicagdo da presente Convengao,
0s termos e as expressoes seguintes designam:

a) «Territorio»:

i) Relativamente a Republica Portuguesa, o territorio
no continente europeu e os arquipélagos dos Agores e da
Madeira;

i) Relativamente a Roménia, todo o territorio da Ro-
ménia, incluindo o mar territorial e o espago aéreo acima
do territorio e mar territorial no qual a Roménia exerce o
direito de soberania, bem como a zona contigua, a plata-
forma continental e a zona econdmica exclusiva onde a
Roménia exerce o direito de soberania e de jurisdicao,
nos termos da sua legislagdo e de acordo com as leis e
principios do direito internacional;

b) «Nacional» A pessoa considerada como tal pela le-
gislacdo de cada um dos Estados Contratantes;

¢) «Legislacdo» os actos normativos em vigor respei-
tantes aos regimes referidos no artigo 2.° da presente Con-
vencao;

d) «Autoridade competente», em relagdo a cada Estado
Contratante, o membro ou membros do Governo ou qual-
quer outra autoridade correspondente, responsavel pelas
matérias referidas no artigo 2.° da presente Convencao,
relativamente ao conjunto ou a uma parte do territério do
Estado Contratante em causa;

e) A expressao «Estado competente» designa o Estado
Contratante em cujo territorio se encontra a institui¢do
competente;

/) «Instituigdo competentey:

i) A institui¢do em que a pessoa esta inscrita na data do
pedido das prestagdes; ou

i) A institui¢do relativamente a qual a pessoa tem ou
teria direito a prestagdes se residisse no territorio do Estado
Contratante onde se situa essa instituicao; ou

iii) A institui¢@o designada pela autoridade competente
do Estado Contratante em causa; ou

iv) Se se tratar de um regime relativo as obrigacdes do
empregador que tenha por objecto as prestagdes referidas
no n.° 1 do artigo 2.° da presente Convengdo, quer o em-
pregador ou o segurador sub-rogado, quer, na sua falta, o
organismo ou a entidade designada pela autoridade com-
petente do Estado Contratante em causa;

2) «Prestacdes» e «pensdes» quaisquer prestagoes pe-
cuniarias, incluindo os elementos que as complementem,
assim como as melhorias, actualizagdes ou complementos
e as prestagdes em capital que as substituam,;





